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I. INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO 

A implementação de um Canal de Denúncias seguro e confidencial é uma peça 
fundamental para garantir a eficácia do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção 
e Infrações Conexas (PPRIC) do Agrupamento de Escolas de Canelas. Este 
mecanismo proporciona um meio seguro para o reporte de infrações, assegurando 
procedimentos claros de seguimento e as garantias de proteção previstas na lei 
para os denunciantes que reúnam os respetivos pressupostos. O presente manual 
observa a Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro (Regime Geral de Proteção de 
Denunciantes de Infrações), e o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro 
(Regime Geral da Prevenção da Corrupção). 

 

II. QUEM PODE DENUNCIAR? 

O Canal de Denúncias destina-se, em primeiro lugar, às pessoas singulares que 
tenham obtido informação sobre infrações em contexto profissional, nos termos da 
Lei n.º 93/2021. O Agrupamento admite ainda, como opção interna de participação, 
comunicações de alunos e encarregados de educação. A utilização do canal por 
estes últimos não determina automaticamente a aplicação do regime especial de 
proteção da Lei n.º 93/2021, que depende do preenchimento dos respetivos 
pressupostos legais. Podem, designadamente, comunicar infrações: 

a) Os trabalhadores em exercício de funções; 

b) Os prestadores de serviços, contratantes, subcontratantes e fornecedores, bem 
como pessoas que atuem sob a sua supervisão;  



  

 
ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE 
CANELAS  
Ano letivo 2025/2026 

 

 

 

c) Os membros dos órgãos de administração, gestão e estruturas do Agrupamento 
(incluindo o Conselho Administrativo e Conselho Geral);  

d) Voluntários e estagiários, remunerados ou não;  

e) Os alunos e os respetivos Encarregados de Educação. 

 

III. CANAIS E MEIOS DE DENÚNCIA 

O canal interno admite denúncias por escrito, anónimas ou identificadas, relativas 
às infrações abrangidas pela Lei n.º 93/2021 e aos atos de corrupção e infrações 
conexas abrangidos pelo RGPC. O Agrupamento opta, nesta fase, pela 
disponibilização de modalidades escritas de denúncia, sem prejuízo de poder vir a 
disponibilizar modalidades verbais, caso em que serão assegurados os 
procedimentos e garantias legalmente aplicáveis. Comunicações relativas a 
matérias que não integrem esse âmbito, designadamente reclamações escolares 
ou participações disciplinares comuns, serão encaminhadas para o procedimento 
próprio, sempre que tal seja possível e legalmente admissível. As denúncias podem 
ser apresentadas através dos seguintes meios: 

• Via Eletrónica (E-mail): Disponibilização do Formulário de Denúncia (em 
anexo) que deverá ser preenchido e enviado diretamente para o e-mail 
confidencial gerido pelo Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN): 
prevencaoderiscos@agrcanelas.edu.pt. 

• Via Postal: A denúncia pode ser remetida por carta. Para garantir a total 
confidencialidade, a mesma deve ser enviada num sobrescrito fechado com 
a indicação explícita no exterior "CONFIDENCIAL – NÃO ABRIR".  

o Endereço:  

Agrupamento de Escolas de Canelas – Ao cuidado do Responsável 
pelo Cumprimento Normativo (RCN).  

Rua Delfim de Lima, Apt 512 Canelas 4405-701 - Vila Nova de Gaia. 

IV. TRAMITAÇÃO E PROCEDIMENTOS DE INVESTIGAÇÃO 

Uma vez recebida a denúncia, o Agrupamento de Escolas de Canelas compromete-
se a seguir um procedimento claro, garantindo a independência, a objetividade e a 
imparcialidade do processo. A tramitação obedece às seguintes fases: 
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1. Receção e Registo 

• Todas as denúncias são registadas num sistema centralizado e restrito, 
sendo-lhes atribuído um código de referência único para rastreamento. 

• Prazo legal: O RCN notificará o denunciante da receção da denúncia no 
prazo máximo de 7 dias, salvo quando a denúncia seja anónima e não exista 
meio de contacto. Nessa comunicação, o denunciante é também 
informado, de forma clara e acessível, dos requisitos, autoridades 
competentes, forma e admissibilidade da denúncia externa, nos termos da 
Lei n.º 93/2021. 

•  

2. Avaliação Inicial 

• O RCN realiza uma avaliação preliminar para determinar a relevância e 
plausibilidade da denúncia. Se a mesma for considerada manifestamente 
infundada, será arquivada com a devida fundamentação escrita. 

 

3. Investigação Formal 

• Justificando-se a investigação, será designada uma equipa restrita com 
conhecimentos específicos. Estão liminarmente excluídos desta equipa 
quaisquer elementos que apresentem potenciais conflitos de interesse, 
relações familiares ou intervenção na alegada infração. 

• A equipa recolherá documentação probatória e realizará entrevistas para 
apurar a veracidade dos factos. 

 

4. Relatório de Conclusão e Decisão 

• Finda a investigação, é elaborado um relatório detalhado com conclusões e 
recomendações. 

• O relatório é encaminhado ao Diretor do Agrupamento, para decisão final 
sobre a aplicação de sanções disciplinares, ações corretivas ou 
comunicação às autoridades judiciais e policiais competentes. 

 

5. Feedback ao Denunciante 
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• Prazo legal: No prazo máximo de 3 meses a contar da receção da denúncia, 
o RCN comunica ao denunciante as medidas previstas ou adotadas para lhe 
dar seguimento e a respetiva fundamentação, salvaguardando os direitos e 
dados pessoais de terceiros. O denunciante pode ainda requerer, a qualquer 
momento, a comunicação do resultado da análise efetuada, devendo este 
ser transmitido no prazo de 15 dias após a respetiva conclusão. 

 

V. PROTEÇÃO DO DENUNCIANTE E NÃO RETALIAÇÃO 

O Agrupamento assegura aos denunciantes que preencham os requisitos previstos 
na Lei n.º 93/2021 as medidas de proteção legalmente estabelecidas, 
designadamente a confidencialidade da identidade e a proibição de atos de 
retaliação. 

• Garantia de Confidencialidade: A identidade do denunciante, bem como 
as informações que permitam deduzi-la, são estritamente confidenciais. A 
identidade só poderá ser revelada perante obrigação legal imperativa ou 
decisão judicial. 

• Política de Não Retaliação: O Agrupamento de Escolas de Canelas 
proíbe qualquer ato de retaliação contra denunciantes protegidos pela 
lei. A existência de indícios de retaliação é apreciada e tratada nos 
termos legalmente aplicáveis, podendo determinar a instauração do 
procedimento disciplinar competente e outras formas de 
responsabilidade. 

 

VI. POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS (RGPD) 

O tratamento de dados pessoais no âmbito deste canal cumpre integralmente o 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (Regulamento (UE) 2016/679) e a Lei 
n.º 58/2019. 

• Finalidade: Os dados recolhidos (identificação e factos) destinam-se 
exclusivamente à investigação de infrações e comunicação com o 
denunciante/testemunhas. 

• Prazos de Conservação: Os dados pessoais constantes dos processos de 
denúncia serão conservados de forma segura pelo período obrigatório de 5 
(cinco) anos, ou durante o tempo necessário se houver pendência de 
processos judiciais/administrativos. 
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• Acesso e direitos: Os titulares dos dados podem exercer os direitos 
previstos no RGPD que sejam aplicáveis ao tratamento em causa, 
designadamente acesso, retificação, apagamento, limitação e 
oposição, sem prejuízo das limitações legalmente estabelecidas para 
proteção da confidencialidade, da investigação e dos direitos de 
terceiros. Os pedidos são dirigidos ao Encarregado da Proteção de 
Dados através do contacto institucional divulgado pelo Agrupamento. O 
acesso aos processos é restrito de acordo com o princípio da 
necessidade de conhecimento. 

 

VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS E REVISÃO 

A publicitação deste Manual e do respetivo Formulário de Denúncia será 
assegurada na secção de Transparência do sítio institucional do Agrupamento. O 
Manual é revisto, pelo menos, a cada três anos e sempre que ocorram alterações 
legislativas, organizacionais ou procedimentais que o justifiquem. 

O Diretor do Agrupamento de Escolas de Canelas, (Assinatura) 

 

ANEXO - ESTRUTURA DO FORMULÁRIO DE DENÚNCIA 

(Este formulário pode ser descarregado no site do Agrupamento ou solicitado em 
formato papel nos Serviços Administrativos). 

1. Deseja partilhar a sua identidade com o Gestor de Denúncias (RCN)? (A sua 
identidade não será revelada a terceiros sem ordem judicial) [ ] Sim [ ] Não 
(Pretendo manter o anonimato) 

2. A denúncia é relativa a: (ex.: favorecimento em contratação, corrupção, 
peculato, abuso de poder, fraude na obtenção ou desvio de 
subsídio/subvenção, outra infração abrangida pela Lei n.º 93/2021) 
______________________ 

3. Qual é a sua relação com o Agrupamento de Escolas de Canelas? [ ] 
Trabalhador (Docente / Não Docente) [ ] Aluno / Encarregado de Educação [ ] 
Fornecedor / Prestador de Serviços [ ] Estagiário / Voluntário [ ] Prefiro não revelar 

4. Qual é o motivo da denúncia? [ ] Corrupção ou Concussão [ ] Peculato 
(Apropriação indevida de fundos ou Peculato de Uso) [ ] Abuso de Poder ou 
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Prevaricação [ ] Participação Económica em Negócio [ ] Recebimento ou oferta 
indevida de vantagem [ ] Outro: ___________________________________ 

5. Data e Frequência da Ocorrência: Data/Período: ___/_/202 Frequência: [ ] 
Ocorrência Única [ ] Esporádico [ ] Frequente / Constante 

6. Como tomou conhecimento? [ ] Ocorreu comigo [ ] Testemunhei 
presencialmente [ ] Tive conhecimento indireto 

7. Descrição dos Factos: (Descreva com o maior detalhe possível: o quê, como, 
quem, quando e onde. Indique os edifícios envolvidos, as pessoas ou empresas. 
Pode anexar documentos, fotos ou e-mails como prova) 

Declaração de boa-fé: Declaro que as informações são prestadas de boa-fé e 
são, tanto quanto é do meu conhecimento, verdadeiras. 

 


